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RESUMO 

 

A tese tem por objetivo o exame da competência legislat iva 

municipal para permitir as queimadas controladas na região denominada 

Campos de Cima da Serra. É a part ir da função social da propriedade 

que a presente pesquisa tem por objetivo demonstrar que a queimada 

controlada, nos Campos de Cima da Serra, é uma alternativa centenária, 

benéfica e que não agride o meio ambiente da região. Com esse mister,  

o estudo foi realizado em três capítulos. No primeiro capítulo, visualiza -

se o Estado Socioambiental de Direito e a proteção ao meio ambiente 

enquanto direito fundamental de solidariedade. À luz da 

fundamentalidade do meio ambiente, aborda -se a interação do homem 

com o “lugar de encontro” e se faz uma análise das catástrofes 

ambientais causadas pela má interação antrópica. Já no segundo 

capítulo, investiga-se os aspectos geográficos, históricos e biológicos 

dos Campos de Cima da Serra. Analisa -se, também, a biodiversidade 

dos Campos de Cima da Serra onde se aprofunda o estudo acerca dos 

efeitos das queimadas controladas tanto para a fauna quanto para a 

f lora. No terceiro capítulo, instrui -se a possibi l idade da criação de uma 

legislação municipal permissiva das queimadas controladas nos Campos 

de Cima da Serra. Na conclusão, clarif icam-se os pontos de controvérsia 

na pesquisa realizada.  

  

Palavras-chave:  Queimadas Controladas. Campos de Cima da 

Serra. Competência Legislat iva. Função Social da Propriedade  

  



ABSTRACT 

 

Municipal legislat ive jurisdict ion to enact statutes allowing 

controlled burning in a region known as “Campos de Cima da Serra” has 

been examined as the subject of this research. It  has been sought to 

demonstrate that the control led burning, which is as a century old 

practice in “Campos de Cima da Serra”, had been a beneficial and not 

harmful alternative for the said region, and within the scope of the social 

function of property. The First Chapter has addressed the issue of the 

Social Environmental  State of Law and the protection of the environment 

as a fundamental right based primari ly upon solidarity. Taking 

environmental rights as fundamental r ights, the interaction between 

human beings and their “place of gathering” has been analyzed, and 

environmental catastrophes, which have been caused by a degraded (i l l  

conceived) anthropic interaction, have been studied in the First Chapter. 

Geographical, historical and biological traits of “Campos de Cima da 

Serra” have been studied in Chapter Two, which has al lowed a deeper 

analysis of impacts on fauna and f lora caused by controlled burning in 

the region subject of this research. Chapter Three has addressed some 

instruct ions to enact municipal legislation which wil l grant ( landonwers 

and the State) permission to perform controlled burning in “Campos de 

Cima da Serra”. In the f inal sect ion of the research it has been sought to 

clarify some of the controversies which had been addressed throughout 

the study.  

 

Keywords : Controlled Burning. Campos de Cima da Serra. 

Municipal Legislative Jurisdict ion. Social Function of Property.  
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1 INTRODUÇÃO 

“Uma l ição de jard im, é uma l ição de terra,  essa terra que 
caminhamos,  que produz os legumes que comemos e o 
capim com que os animais se al imentam. ”   
                                                              Maur ice Druon  1  

 

Na formulação da presente tese, mediante a util ização de estudos 

científ icos oriundos das áreas da biologia e da ecologia, será 

demonstrado que a prática bicentenária das queimadas controladas não 

prejudica o meio ambiente e nem interfere nas relações interespecíf icas 

e intraespecíf icas harmônicas da região , do Rio Grande do Sul, 

conhecida como Campos de Cima da Serra . Culturalmente, a queimada 

controlada, prat icada no local, é chamada de “sapecada” pelos 

produtores rurais moradores da região. Este processo de queima pode 

se dar por causas naturais ou por ação antrópica. A sapecada ocorre por 

ação antrópica e é util izada, apenas uma vez por ano,  no f inal do inverno 

e antes da primavera, para el iminar a macega seca e renovar as 

pastagens para o alimento do gado quando o vento não está forte. Na 

sapecada, o fogo é de pouca intensidade. Como a cinza produzida pelo 

fogo é alcal ina, há a diminuição da acidez do solo. Como diminui a sua 

acidez, o solo torna-se mais produtivo. A sapecada é manejada tendo em 

vista as especif icidades geográficas dos Campos de Cima da Serra: 

relevo excessivamente desigual e irregular, muita pedregosidade e 

índice baixo e insuficiente de área mecanizável (em somente 6% da área 

total dos municípios dos Campos de Cima da Serra pode empregar o uso 

de maquinário mecânico). Entretanto, mesmo que benéfica ao solo da 

região, a sapecada foi proibida mediante legislação estadual , nos idos 

de 1992, através do art. 28 do Código Florestal do Estado (Lei Estadual 

nº 9.519/92).  

Após a proibição da queima, a Assembleia Legislativa do Estado 

do Rio Grande do Sul promulgou a Lei Estadual nº 13.931/2012, que 

                                            

1 DRUON, Maur ice. O Menino do Dedo Verde .  82.  ed. São Paulo: José Olympio,  
2008,  p. 36.   
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alterou o art. 28 do Código Florestal do Estado, e acrescentou nova 

exceção à proibição do uso do fogo ou queimadas, permitindo seu uso 

como prática de manejo controlado em pastagens.  Entretanto, a Lei 

Estadual nº 13.931/2012 foi objeto de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, proposta pelo Ministério Público, que acabou 

julgada improcedente, por maioria, pelo Pleno do Tribunal de Justiça.  

Inconformado, o Ministério Público ingressou com recurso extraordinário 

ao Supremo Tribunal Federal  (este recurso ainda está pendente de 

apreciação pelo Pretório Excelsior ).  

 Seja como for, ante a pendência do julgamento do recurso 

extraordinário, emerge a urgência de um estudo aprofundado e 

multidiscipl inar (a part ir de dados socioculturais, antropológicos, 

f isiobiológicos e jurídicos) acerca das queimadas controladas nos 

Campos de Cima da Serra para sustentar os benefícios da sapecada e, 

consequentemente, a possibil idade da criação de legislação municipal 

permitindo a mesma como técnica de manejo do solo . 

Consequentemente, entende-se pela constitucionalidade da Lei Estadual 

nº 13.931/2012. 

 Entrementes, na realidade, a proibição das queimadas controladas 

trouxe consequências negativas para a população local além de êxodo 

rural e degradação ambiental , eis que foram esquecidos os direitos 

basilares do Estado Socioambiental e Democrático de Direito.  Aliás, é 

sob esse ângulo de discussão, dentro do Estado Socioambi ental e 

Democrático de Direito , como vetor da realização dos direitos 

fundamentais, que se propõe a criação de legislação, em âmbito 

municipal, para permitir a prát ica da (queimada controlada) nos Campos 

de Cima da Serra.  

Com esse mister, a presente pesquisa foi dividida em três 

capítulos.  No capítulo inaugural, faz-se um estudo introdutório sobre o 

Estado Socioambiental e Democrático de Direito e a proteção ao meio 

ambiente como direito fundamental de terceira dimensão. À luz da 

fundamentalidade do meio ambiente, propõe-se um exame da interação 

do homem com o meio ambiente denominando-o, na bela expressão de 

Carlos Alberto Molinaro, como “lugar de encontro .” Em continuidade, 
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apresenta-se uma ref lexão sobre algumas catástrofes ambientais 

causadas pela má mutualidade do homem com o lugar de encontro. Logo 

após, discorre-se sobre o Protocolo de Kyoto, o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) e as RCEs (Reduções Cert if icadas de 

Emissões) e, em observações pontuais art iculadas, percebe -se que a 

util ização do fogo, no manuseio do campo, é uma tradição 

intergeracional.  

À guisa de segundo capítulo, aprioristicamente, delimita -se quais 

são os municípios que formam a região, analisando-se os aspectos 

geográficos, históricos, biológicos e socioambientais dos mesmos.  A 

partir destes aspectos, emerge a verif icação da biodiversidade dos 

Campos de Cima da Serra: a fauna e a f lora . Como a biodiversidade da 

região é muito rica, com um catálogo de mais de mil espécies  diferentes, 

foram escolhidas apenas algumas espécies para serem aqui analisadas. 

A escolha das espécies não foi feita aleatoriamente: a escolha ocorreu 

a partir dos estudos do biólogo Vitor Hugo Travi.  Constata-se, portanto, 

como as espécies escolhidas reagem, cientif icamente, às queimadas. 

Ainda sob os auspícios do segundo capítulo, é examinada a função social 

da propriedade onde a queima foi proibida , analisa-se o que ocorreu, 

com a população e com a biodiversidade local, após a proibição da 

queima. 

No terceiro capítulo, mote fulcral do presente estudo, mergulha-se 

na investigação sobre as queimadas na legislação brasi leira.  Com esse 

mister, investigam-se os aspectos socioculturais das queimadas 

controladas. Propõe-se, então, uma análise crít ico legislat iva para a 

permissão da sapecada, tendo como alicerce a cultura, a tradição e o 

próprio direito enquanto resultado das relações sociais. Nesse sentido, 

impõe-se a possibil idade da competência  legislativa municipal para 

permitir a ut il ização das queimadas controladas como técnica de manejo 

do solo nos Campos de Cima da Serra.  Por derradeiro, são tecidas 

considerações conclusivas sobre tema dissertado.  
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5 CONCLUSÃO 

“O que achamos impor tante não é  que ex ista a lgum 
número par t icu lar de espéc ie, mas que uma espéc ie já  
ex istente não seja ext inta por nós.”   
                                                         Ronald Dwork in 342 

“A monocul tura de p inus e de a l imentos com altos índices  
de apl icação de agrotóx icos vem colocando em r isco os  
mananc ia is  hídr icos dos Campos de Cima da Serra, local 
de nascentes de córregos e r ios, ass im como de uma r ica 
b iodiversidade.”   

            Al indo Butzke e Rachel  Fabiana Lopes Sparemberger 343 
 
 

Sob o escudo do Estado Socioambiental e Democrático de Direito, 

categoria a que nos perf i lamos, necessárias articulações conclusivas no 

discurso ambiental,  apresentando as proposições que julgamos hábeis e 

protetivas à biodiversidade e, enfim, ao ecossistema dos Campos de 

Cima da Serra.  

Com esse objet ivo, mediante a uti l ização dos resultados de 

pesquisas científ icas advindas das áreas da biologia e da ecologia, 

restou claro que a tradição centenária das queimadas controladas, 

prática uti l izada tendo em vista as especif icidades geográficas do local, 

não devasta o meio ambiente na região dos Campos de Cima da Serra. 

Isso porque a queima é realizada apenas anualmente e na medida 

adequada à garantia da qualidade do solo. Portanto, nessa técnica de 

manejo, a queima não é diária, semanal, quinzenal ou mensal. A queima 

é somente anual. Ademais, o fogo é contro lado mediante aceiros e é de 

pouca intensidade, e a cinza produzida é alcal ina, diminuindo, deste 

modo, a acidez do solo tornando-o mais produtivo. Nada obstante, ainda 

que benigna ao solo da região, a queima controlada foi proibida mediante 

a edição de legislação estadual, isto é, através do art. 28 do Código 

Florestal do Estado (Lei Estadual nº 9.519/92) sob o pretexto de que as 

                                            

342 DWORKIN, Ronald.  Domínio da vida .  São Paulo:  Mar t ins  Fontes,  2003, p.  107.   
343 BUTZKE, Al indo;  SPAREMBERGER, Raquel  Fabiana Lopes.  Dire ito ambiental  e  
d ire i tos humanos: a re lação homem versus ambiente e o problema do fogo nos 
Campos de Cima da Serra.  In:  BUTZKE, Al indo;  DALLA ROSA, Mardió l i  (Org.) .  
Queimadas dos campos: o homem e o campo: a natureza, o fogo e a le i .  Caxias do 
Sul :  Educs,  2011. p. 9 -31, p. 27.  
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queimadas controladas agridem e devastam o meio ambiente. 

Entretanto, o que se viu, na prát ica, foi que a proibição das queimada s 

controladas acarretou maior degradação ambiental,  problemas sociais e 

desrespeito ao ecossistema, eis que foram esquecidos os direitos 

fundamentais e basilares em um Estado Socioambiental e Democrático 

de Direito, e a ação antropogênica, calcada na ganân cia e no 

desenvolvimento, trouxe o desequilíbrio socioambiental à região. No afã 

de provar a assert iva desta tese, o estudo foi desenvolvido mediante três 

capítulos. O capítulo introdutório, art iculou um estudo inaugural sobre o 

Estado Socioambiental e Democrático de Direito e a proteção ao meio 

ambiente como direito fundamental, propondo-se uma análise da 

interação do homem com o “lugar de encontro” (com o ambiente, como 

bem revelado retro), mostrando, em parte, os desastres ambientais 

ocasionados pelo mal agir do humano.  

No capítulo seguinte, em um primeiro momento, delimitou -se os 

municípios que formam os Campos de Cima da Serra e, então, analisou -

se os aspectos geográficos, históricos, biológicos e socioambientais da 

região, verif icando-se, por conseguinte, a biodiversidade local. Tendo 

em conta que a biodiversidade, dos Campos de Cima da Serra revela -se 

substantiva e diversif icada, constituindo-se em mais de mil espécies, a 

partir dos estudos do biólogo Vitor Hugo Travi, elegeu -se apenas 

algumas espécies para serem observadas e objeto desta narrativa. A 

eleição das espécies em tela levou em conta a interação das mesmas no 

ecossistema. Esta avaliação da interação das espécies, também foi feita 

em relação ao fogo e, nesse caso, constatou -se que a fauna e a f lora 

não são danif icadas, a ponto de causar desequilíbrio ecológico, quando 

ocorrem queimadas controladas. Ao contrário, a queima controlada, de 

forma alguma, traz malefícios à sensível biota da região. E, nesse 

sentido af irma-se que o que está prejudicando a biota da região, tanto 

quanto a população local, quanto a biodiversidade, é o “esquecimento” 

da função social da propriedade. Onde a queima foi proibida, houve o 

arrendamento das propriedades rurais para o cult ivo da monocultura de 

pinus (planta exót ica à região), eucaliptos e de al imentos também 

constitut ivos de monoculturas. Com a chegada destas novas formas de 
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util ização e cultivo do solo chegou, também, o uso desmedido e não 

f iscalizado de agrotóxicos e de outros pesticidas agrícolas.  

Além dos agrotóxicos, o vento, como movimento natural,  espalhou 

as sementes de pinus e o resultado foi que esta planta se dispersou para 

dentro da f loresta de araucárias, causando a diminuição dessas no local.  

A araucária, consoante af irmado, é a árvore que dá suport e à vida e é o 

esteio de todo o ecossistema da região. Para se reproduzir, por ser 

dióica, são necessários dois de seus exemplares e, portanto, a f loresta 

de araucárias necessita de muito tempo para se recompor quando é 

degrada. Seja como for, o seu desaparecimento, certamente, trará o 

desaparecimento de espécies animais como a cutia, a gralha azul,  o 

serelepe e a curicaca o que é totalmente inaceitável. Por outro lado, os 

recursos hídricos estão sendo contaminados pelo derramamento e pela 

lavagem de embalagens de agrotóxicos e a poluição do sistema hídrico 

trouxe o aumento de borrachudos para a região. Os borrachudos viraram 

problema de saúde pública, eis que também se alimentam de sangue 

humano. Portanto, a proibição da queima acarretou, em verdade, o 

desequilíbrio ambiental e o esquecimento do sentido da expressão 

função social da propriedade.  

No capítulo f inal,  investigou-se as queimadas na legislação 

brasi leira onde, após uma análise dos aspectos socioculturais das 

queimadas controladas, propõe-se uma análise crít ico legislat iva para a 

permissão da sapecada, tendo como alicerce a cultura, a tradição e o 

próprio direito enquanto resultado das relações sociais. Sob o prisma da 

dimensão intergeracional,  defende-se a queimada controlada como, 

também, resultado de direito fundamental inerente à dignidade, 

sociocultural e econômica e ao respeito ao trabalho do humano dos 

Campos de Cima da Serra. A queima da vegetação, nos Campos de Cima 

da Serra, é muito mais que uma tradição bicentenária: é a forma de 

proteger os recursos naturais existentes na região, de garantir o futuro 

da biodiversidade e da permanência humana local evitando, assim, o 

êxodo rural o arrendamento da terra para culturas agressivas e 

degradantes ao lugar de encontro.  
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Nesse sentido, impõe-se a possibil idade da competência legislat iva 

municipal para permitir a uti l ização das queimadas controladas como 

técnica de manejo do solo nos Campos de Cima da Serra, em virtude das 

peculiaridades locais, desde que haja o devido licenciamento prévio. O 

Código Florestal,  Lei n. 12.651/2012, dispõe que a possibil idade do uso 

do fogo (em locais ou regiões cujas peculiaridades just if iquem o emprego 

do fogo em práticas agropastoris ou florestais) desde que exista prévia 

aprovação do órgão estadual ambiental competen te do SISNAMA. Nesse 

sentido, o § 1º do art.  38 prevê que o órgão estadual ambiental 

competente do SISNAMA exigirá que os estudos para o licenciamento da 

atividade rural contenham o planejamento específ ico sobre o emprego 

do fogo e o controle dos incêndios .  

Portanto, conforme as peculiaridades da região, e mediante prévia 

aprovação do órgão estadual ambiental, as queimadas controladas 

podem e devem ser autorizadas. Ademais, o parágrafo único, do art. 27, 

do Código Florestal Nacional prevê o emprego do fogo  em prát icas 

agropastoris ou f lorestais quando peculiaridades locais o justif icarem 

(desde que tal permissão seja estabelecida em ato do Poder Público e 

desde que se circunscrevam as áreas e se estabeleçam as normas de 

precaução). Tendo em conta que a norma geral estabelecida pela lei 

federal permite o uso do fogo em práticas agropastoris, a norma estadual 

não pode contrariar a norma federal, sob pena de perda da ef icácia. Por 

conseguinte, cabe ao legislador estadual definir as regiões que 

just if iquem o emprego do fogo em atividades agropastoris, disciplinando 

o seu exercício. Esse é, aliás, o mesmo sentido do parágrafo único do 

art. 28 da Lei Estadual 9.519/1992. Assim, claro está que a lei estadual 

em vigor não confronta as normas da lei federal: a norma e stadual está 

em consonância com a legislação federal vigente.  

Por f im, resta debater sobre a competência residual do município 

para legislar sobre meio ambiente. Consoante retro explanado, a 

Constituição de 1988 reparte as competências legislativas aos en tes 

integrantes da Federação. Além de repartir as competências legislat ivas, 

a Constituição elenca quais são as competências da União e confere aos 

Estados, no que couber, o remanescente. Aos Municípios são atribuídas 
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as competências que dizem respeito aos  interesses chamados de 

predominantemente locais. Relativamente à matéria ambiental,  os 

Municípios também têm competência comum sobre o tema (art. 23, 

incisos III, IV, VI e VII), bem como competência legislativa supletiva para 

tratar sobre o uso e ocupação do solo urbano, a elaboração do plano 

diretor (art. 182), e também, versar sobre assuntos de interesse local, 

conforme dispõe o art. 30.  

Por outro lado, conforme diz o inciso VI do art.  24 da Constituição 

Federal Brasi leira, a competência para legislar sobre “f lorestas, caça, 

pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 

naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição” é 

concorrente entre a União, Estados e Distr ito Federal. Percebe -se, 

entretanto, que o art. 24 da CF não traz o Município como ente dotado 

de competência legislat iva para editar leis sobre o meio ambiente. 

Entretanto, entende-se que dentro das matérias elencadas pelo art. 24, 

o Município pode legislar residualmente. Trata -se de competência 

legislat iva residual sempre que o tema, a ser legislado pelo Município 

tenha especial relevância municipal e seja de suma importância aos 

moradores.  

Consoante asseverado anteriormente, o parágrafo único, do art.  

27, do Código Florestal Nacional prevê, expressamente, o empr ego do 

fogo em prát icas agropastoris ou f lorestais quando peculiaridades locais 

o just if icarem, desde que tal permissão seja estabelecida em ato do 

Poder Público e desde que se circunscreva as áreas e se estabeleça 

normas de precaução. Tendo em vista este permissivo legal, podem os 

municípios legislar no sentido de permitir o uso do fogo como técnica de 

manejo do solo.  
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